


ROTEIRO DA APRESENTAÇÃO

• Procedimentos e Documentos para Posse
• Cadastro dos Senadores nos sistemas de votação eletrônica e SDR
• Reuniões preparatórias
• Processos de votação
• Noções de processo legislativo: Comissões
• Noções de processo legislativo: sessões do Plenário
• Apresentação de proposições e sistemas legislativos
• Licenças, afastamentos e frequência
• Ética e Decoro Parlamentar



POSSE - DOCUMENTAÇÃO

• O Senador eleito deverá informar ao Núcleo de
Apoio à Mesa e de Atendimento a Parlamentares
um e-mail pessoal, no qual receberá um
formulário eletrônico, que possibilitará o
preenchimento de informações e o carregamento
de documentos necessários para o registro e a
posse do parlamentar.

• A lista de informações e documentos solicitados
encontra-se disponível no site do Senado Federal
na aba “Senadores > Mais > Posse de Senadores”.

• O original do diploma expedido pelo Tribunal
Regional Eleitoral deve ser entregue à Secretaria
Geral da Mesa antes da posse.



CADASTRO DOS SENADORES NOS SISTEMAS DE VOTAÇÃO 
PRESENCIAL

• Antes da posse, o Senador ou Senadora deve se
encaminhar à SGM para receber seu código público
(três dígitos) de identificação no SVE (Sistema de
Votações Eletrônicas), bem como coletar biometrias
e cadastrar senha numérica de quatro dígitos para
uso presencial do referido sistema.

• Os registros de presença nas reuniões de Comissões
e nas Sessões Deliberativas do Senado Federal
podem ser realizados nos diversos totens espalhados
pela Casa e nas bancadas do Senador ou da
Senadora, utilizando as credenciais cadastradas ou
pelo aplicativo Senado Digital.

• O registro de voto presencial é feito nas respectivas
bancadas, nas Comissões ou no Plenário, com as
mesmas credenciais ou pelo aplicativo Senado
Digital.



HABILITAÇÃO DE DISPOSITIVOS MÓVEIS PARA USO DO SDR

• O Sistema de Deliberação Remota (SDR) possibilita ao
Senador ou Senadora participar de reuniões de comissão
ou sessão plenária à distância.

• A SGM fornecerá senha alfanumérica própria para uso do
sistema.

• Para o registro de presença e voto pelo SDR, o
parlamentar deve apresentar na SGM/COVESP de um a
três dispositivos móveis, smartphones ou tablets, dos
sistemas Android ou IOS (Apple), para fins de habilitação.

• Os dispositivos devem estar com o aplicativo Senado
Digital, disponível nas respectivas lojas de software,
instalado.



UTILIZAÇÃO DO APLICATIVO SENADO DIGITAL
• Nos dispositivos móveis habilitados, o parlamentar

poderá, por meio do aplicativo Senado Digital:
➢ Registrar presença nas reuniões de comissão e sessões

plenárias;
➢ Registrar voto nas votações nominais abertas (o

registro de voto nas votações secretas – eleições e
autoridades – se dá exclusivamente na modalidade
presencial);

➢ Consultar os links para ingressar nas reuniões e
sessões por meio de vídeo conferência;

➢ Inscrever-se para uso da palavra;
➢ Consultar avisos diversos da SGM (divulgação de

pauta, início de sessões e reuniões, etc).



UTILIZAÇÃO DO APLICATIVO ZOOM
• A participação remota nas reuniões de

comissão e sessões plenárias se dá por
meio do aplicativo Zoom.

• O aplicativo pode ser utilizado em
dispositivos móveis, Android ou Apple,
ou em computadores de mesa, com os
sistemas Windows ou Apple.

• As credenciais para ingresso nas sessões
remotas são as mesmas utilizadas no
aplicativo Senado Digital, onde
constarão todos os links de reuniões ou
sessões previstas para o dia.

• Informações mais detalhadas dos
processos relativos ao SVE e SDR estão
disponíveis no Guia Parlamentar.



REUNIÕES PREPARATÓRIAS
❑ 1ª Reunião Preparatória

➢ Compromisso de posse

➢ Número de convidados limitados ao espaço físico do
Plenário

➢ Credenciamento de assessores
❑ 2ª e 3ª reuniões preparatórias

➢ Eleição do Presidente e demais membros da Mesa

➢ A composição da Mesa deve observar o princípio da
proporcionalidade partidária

➢ Uso da palavra restrito aos candidatos para se
pronunciar sobre sua candidatura

➢ A eleição do Presidente do Senado é imprescindível
para a abertura da sessão legislativa

❖ Se chapa única – votação no painel eletrônico

❖ Se mais de uma candidatura – votação por
cédulas ou pelo painel eletrônico



PROCESSOS DE VOTAÇÃO
• Tipos de votação:

• Simbólica

• Nominal (ostensiva ou secreta para autoridade)
• Votação nominal presencial:

• Digitar os três primeiros números

• Biometria

• Marcar a opção de votação (SIM/NÃO/ABSTENÇÃO) e
confirmar pressionando novamente o mesmo botão de
opção de voto

• Votação nominal remota:
• Aplicativo Senado Digital

• Clicar “Área Parlamentar” > “Votações de Plenário”
ou “Votaçõesabertas de Comissões”

• Colocar senha alfanumérica > selecionar opção de
voto > tirar “selfie”

• Zoom ou telefone



VOTAÇÃO PELO APP SENADO DIGITAL



COMISSÕES

• Proporcionalidade

• Limites

• Indicação de parlamentar pela 
liderança

• Comissões Permanentes, 
Temporárias e Mistas

• Subcomissões



COMISSÃO Nº DE MEMBROS

CAE– Comissãode Assuntos Econômicos 27

CAS–Comissãode Assuntos Sociais 21

CCJ– Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 27

CE – Comissãode Educação, Cultura e Esporte 27

CMA – Comissão de Meio Ambiente 17

CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 19

CRE–Comissãode Relações Exteriores e Defesa Nacional 19

CI – Comissão de Serviçosde Infraestrutura 23

CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 17

CRA - Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 17

CCT - Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 17

CSF - Comissão Senado do Futuro 11

CTFC - Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do 
Consumidor

17

CSP - Comissão de Segurança Pública 19





SESSÕES DO PLENÁRIO
• Tipos de sessão do Plenário:

➢ Deliberativas

❖ Ordinárias (segunda a quinta-feira, 14h, sexta, 9h)

❖ Extraordinárias

➢ Não deliberativas (sem Ordem do Dia, segundas e sextas-feiras)

➢ Especiais

❖ Objeto: comemorações e homenagens

❖ Juízo do Presidente; ou

❖ Aprovação do Plenário mediante requerimento assinado por 6 
senadores

➢ Debates Temáticos

➢ Objeto: assuntos relevantes de interesse nacional

➢ Proposta do Presidente; ou

➢ Aprovação do Plenário mediante requerimento assinado por 1/3 
dos Senadores ou Líderes que representem esse número

• Fases da Sessão:

➢ Período do Expediente

➢ Ordem do Dia

➢ Após Ordem do Dia



SESSÕES DO PLENÁRIO
Agenda de sessões > Site do Senado > “atividade legislativa”



SESSÕES DO PLENÁRIO
• Uso da palavra (arts. 14 a 21 do RISF):

• Inscrição para uso da palavra
• Tipos de uso da palavra no Período do Expediente:

• Como orador (10 min sessões deliberativas / 20 
min sessões não deliberativas)

• Pela liderança (5 min)

• Delegação da liderança (5 min)
• Comunicação inadiável (5 min)
• Aparte (2 min)

• Uso da palavra durante deliberação de proposições:
• para discutir (10 min); 
• para orientar a bancada (1 min).



SESSÕES DO PLENÁRIO
Inscrição para uso da palavra por meio do app Senado Digital



PUBLICAÇÃO DA ORDEM DO DIA



PUBLICAÇÃO DA ORDEM DO DIA



APRESENTAÇÃO DE PROPOSIÇÕES
• SEDOL – Protocolo Eletrônico de envio de Documentos Legislativos

• Lexedit (requerimentos e recursos)

• Apresentar na unidade de tramitação em que se encontra a matéria (Plenário ou Comissões)

• Despacho



Licenças e frequência dos 
Senadores



NÃO COMPARECIMENTO

• Perderá o mandato o Senador que deixar de comparecer a 1/3 das
sessões deliberativas ordinárias, salvo se estiver em licença ou
missão autorizada (art. 55, III, da CF/88);

• Será considerado ausente o Senador que não registrar presença nas 
sessões deliberativas, ou que, presente, não registrar voto em pelo 
menos uma das votações nominais (arts. 13 e 38 do RISF).



LICENÇAS

• Órgão competente para deliberar: Comissão Diretora – delegação 
ao 1º Vice-Presidente do Senado Federal.

• Espécies:

1. Missão política ou cultural de interesse parlamentar (art. 13, caput, 
do RISF).

2. Licença saúde (art. 43, I, do RISF): deverá ser instruída com atestado 
médico homologado pela Junta Médica do Senado Federal.



LICENÇAS
3. Licença para tratar de interesses particulares (art. 43, II, do RISF): 

não poderá ultrapassar 120 dias por sessão legislativa. O período 
será descontado da remuneração do parlamentar.

4. Licença maternidade ou adotante (art. 43, §§ 5º e 6º do RISF):à
Senadora serão concedidos 120 dias pelo nascimento de filho e
120, 60 ou 30 dias por ocasião da adoção, a depender da idade da
criança.

5. Licença paternidade ou adotante (art. 43, §7º, do RISF): ao Senador 
serão concedidos 5 dias por nascimento ou adoção de filho.



LICENÇAS
6. Falecimento de familiares ou casamento do parlamentar (aplicação

analógica do art. 97, III, da Lei 8.112/90): serão concedidos oito
dias consecutivos de afastamento.

7. Missão em representação do Senado Federal, sem ônus para a Casa
(art. 13, caput, c.c. art. 40, caput, do RISF): o requerimento deve
estar instruído com convite ou programação da missão.

• Nas licenças superiores a cento e vinte dias ininterruptos, será
convocado o Suplente do Senador.



MISSÕES OFICIAIS

Órgão competente para deliberar: Plenário do Senado Federal.

A deliberação deverá ser precedida de:

1. Autorização do Presidente do Senado (art. 40, §1º, II, a, do RISF); ou

2. Parecer da comissão temática de maior pertinência ou da Comissão de
Relações Exteriores, em caso de missões realizadas fora do país (art. 40,
§4º do RISF).

Missões em representação do Senado Federal, com 
custeio de diárias e/ou passagens pela Casa



Quadro de comparecimento 
semestral 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
• Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993

• 15 membros titulares (= nº de suplentes) +
Corregedor Geral do Senado (membro nato)

• A composição do CEDP é eleita para um
mandato de dois anos

• Membros do CEDP devem entregar uma série de
declarações (Declaração de Bens e Fontes de
Renda e Passivos, Declaração de Imposto de
Renda, Declaração de Atividades Econômicas ou
Profissionais, Declaração de Interesse)



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
• A Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993, prevê uma série de deveres, de vedações e de

atos contrários à ética e ao decoro parlamentar.
• As medidas disciplinares são:

➢ advertência;

➢ censura;

➢ perda temporária do exercício do mandato;
➢ perda do mandato

• Representação contra Senador por fato sujeito à perda temporária ou definitiva do mandato
deve ser encaminhada ao CEDP pela Mesa ou por partido com representação no Congresso
Nacional.

• Perante o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, poderão ser diretamente oferecidas, por
qualquer parlamentar, cidadão ou pessoa jurídica, denúncias relativas ao descumprimento, por
Senador, de preceitos contidos no Regimento Interno e no Código de Ética.

• Caso entenda que a acusação é fundada em indícios bastantes que, se comprovados,
justificariam a perda do mandato, o Conselho encaminhará os autos à Mesa, para a
apresentação de representação



Sejam bem-vindos e bem-vindas. 
Obrigado!

CONTATOS:

Secretaria-Geral da Mesa: 3303-4189/4569/5740

Núcleo de Apoio à Mesa e de Atendimento a Parlamentares: 3303-4568

Secretaria Legislativa do Senado Federal: 3303-1305/1955


